
CONFIRA OS DESTAQUES DA NOVA RESOLUÇÃO: 

 

Resolução 1.643/02 Resolução 2.227/18 

Definia a telemedicina como o 
exercício da medicina através da 
utilização de metodologias 
interativas de comunicação 
audiovisual e de dados, com o 
objetivo de assistência, 
educação e pesquisa em saúde. 

Define a telemedicina como o exercício da 
medicina mediado por tecnologias para fins de 
assistência, educação, pesquisa, prevenção 
de doenças e lesões e promoção de saúde. 

Estabelecia que os serviços de 
telemedicina deveriam obedecer 
as normas técnicas do CFM 
pertinentes à guarda, manuseio, 
transmissão de dados, 
confidencialidade, privacidade e 
garantia de sigilo profissional. 

Reafirma que os serviços de telemedicina 
devem obedecer as normas do CFM 
pertinentes à guarda, manuseio, 
confidencialidade, privacidade e garantia do 
sigilo profissional e acrescenta a necessidade 
de que ser garanta a integridade e veracidade 
das informações. Acrescenta, ainda, que os 
dados e imagens devem trafegar na internet 
com infraestrutura, gerenciamento de riscos e 
requisitos obrigatórios para assegurar o 
registro digital apropriado e seguro. 

Não previa a teleconsulta. Define a teleconsulta como a consulta médica 
remota, mediada por tecnologias, com médico 
e paciente localizados em diferentes espaços 
geográficos. 

A teleconsulta subentende, como premissa 
obrigatória, o prévio estabelecimento de uma 
relação presencial entre médico e paciente. 

Nos atendimentos por longo tempo ou de 
doenças crônicas, é recomendado consulta 
presencial em intervalos não superiores a 120 
dias. 

O estabelecimento de relação médico-paciente 
apenas de modo virtual é permitido para 
cobertura assistencial em áreas 
geograficamente remotas, desde que existam 
condições físicas e técnicas recomendadas e 
profissional de saúde. 

Devem ser garantidas as condições de 



segurança dos registros médicos, devendo ser 
encaminhada ao paciente cópia do relatório, 
assinado pelo médico responsável pelo 
teleatendimento, com garantia de autoria 
digital. 

Se da teleconsulta decorrer prescrição médica, 
esta deverá conter, obrigatoriamente, 
identificação do médico (incluindo nome, CRM 
e endereço), identificação do paciente, registro 
de data e hora e assinatura digital do médico. 

Não previa o telediagnóstico. Define o telediagnóstico como a transmissão 
de gráficos, imagens e dados para emissão de 
laudo ou parecer por médico com Registro de 
Qualificação de Especialista (RQE) na área 
relacionada ao procedimento. 

Não previa a telecirurgia. Telecirurgia é definida como a realização de 
procedimento cirúrgico remoto, mediado por 
tecnologias interativas seguras, com médico 
executor e equipamento robótico em espaços 
físicos distintos. Estabelece que o 
procedimento deve ser realizado em locais 
com infraestrutura adequada e que além do 
cirurgião remoto, um cirurgião local deve 
acompanhar o procedimento para realizar, se 
necessário, a manipulação instrumental. 

Não previa a teleconferência de 
ato cirúrgico 

Estabelece que a teleconferência de ato 
cirúrgico, por videotransmissão síncrona, pode 
ser feita para fins de ensino ou treinamento, 
desde que o grupo de recepção de imagens, 
dados e áudios seja composto por médicos. 

Não previa a teletriagem. Estabelece que a teletriagem médica é o ato 
realizado à distância por um médico para a 
avaliação dos sintomas e posterior 
direcionamento do paciente ao tipo adequado 
de assistência. 

Não previa o telemonitoramento. Define o telemonitoramento como o ato 
realizado sob orientação e supervisão médica 
para monitoramento à distância de parâmetros 
de saúde ou doença, por meio de aquisição 
direta de imagens, sinais e dados de 
equipamentos ou dispositivos agregados ou 
implantáveis no paciente. O telenomitoramento 



pode ser implementado em comunidades 
terapêuticas, em instituições de longa 
permanência de idosos ou no translado de 
pacientes. 

Não previa a teleorientação A teleorientação é definida como o 
preenchimento à distância, pelo médico, de 
declaração de saúde para a contratação ou 
adesão a plano privado de assistência à 
saúde. 

Não previa a teleconsultoria Estabelece que a teleconsultoria é o ato de 
consultoria mediada por tecnologias entre 
médicos e gestores, profissionais e 
trabalhadores da área da saúde, com a 
finalidade de esclarecer dúvidas sobre 
procedimentos, ações de saúde e questões 
relativas ao processo de trabalho. 

Em caso de emergência, ou 
quando solicitado pelo médico 
responsável, o médico que emitir 
o laudo à distância poderá 
prestar o devido suporte 
diagnóstico e terapêutico. 

Redação foi mantida sem alterações. 

Não previa autorização do 
paciente para a transmissão de 
dados 

Estabelece que o paciente ou seu 
representante legal deverá autorizar a 
transmissão das suas imagens e dados por 
meio de consentimento informado, livre e 
esclarecido, por escrito e assinado, ou de 
gravação da leitura do texto. 

 


